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APELAÇÕES CÍVEIS E RECURSO OFICIAL. SERVIDORA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. TERÇO  DE  FÉRIAS.
IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTO. PRECEDENTES DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES.  LEGITIMIDADE  DO
INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA  PARA  RESTITUIR  OS
VALORES  ILEGALMENTE  DESCONTADOS  E  DO
MUNICÍPIO  PARA  CESSAR  O  RECOLHIMENTO.
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  NESSE  SENTIDO.
RECONHECIMENTO  DA  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO  DO  IPSEM,
PROVIMENTO  DO  RECURSO  DO  MUNICÍPIO  E
DESPROVIMENTO DA REMESSA. 

“EMENTA:  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS.  INCIDÊNCIA  SOBRE  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO. 
I  -  A  orientação  do  Tribunal  é  no  sentido  de  que  as
contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas
indenizatórias  ou  que  não  incorporem a  remuneração  do
servidor. II - Agravo regimental improvido.1

“(...) Estando o servidor na ativa, cabe ao município suportar
a  abstenção  de  futuros  lançamentos  de  contribuição

1STF – 1ª Turma - AI 712880 AgR – Relator: Ministro Ricardo Lewandowski - J: 26/05/2009.



previdenciária  no  seu  contracheque,  e  à  autarquia
previdenciária restituir o indébito apurado, pelo que ambos
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ostentam  legitimidade  passiva  para  figurarem  como  réus
neste tipo de ação. (...)” (TJPB; Rec. 001.2010.021643-9/001;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 14/05/2014; Pág. 18) 

“(...)Como se observa,  tanto a recorrente quanto a Fazenda
Nacional  foram  sucumbentes  na  presente  ação,  não  se
havendo falar em sucumbência mínima da União, mas sim de
sucumbência recíproca. 4. O fato de o valor devido ter sido
significativamente  maior  do  que  o  crédito  calculado  não
caracteriza sucumbência mínima, pois deve considerar-se o
quantitativo  de  pedidos  deferidos  e  indeferidos,  e  não
simplesmente o somatório do valor a ser restituído.(...)”(STJ;
REsp  1.211.952;  Proc.  2010/0161566-3;  RS;  Segunda  Turma;  Rel.
Min. José de Castro Meira; Julg. 15/03/2011; DJE 25/03/2011

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO DO IPSEM, DAR
PROVIMENTO AO RECURSO DO MUNICÍPIO E NEGAR PROVIMENTO A REMESSA. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Ação  Declaratória  de  Ilegalidade  de  Contribuições

Previdenciárias c/c Repetitória de Indébito e Pedido de Liminar proposta por Vânia Suely

Araújo  em  face  do Município  de  Campina  Grande  e  do IPSEM-  Instituto  de

Previdência  dos Servidores Municipais  de Campina  Grande,  requerendo que seja

declarada a inexistência de incidência de contribuição previdenciária sobre o terço de

férias e o décimo terceiro  salário,  reconhecendo o direito  à  restituição em dobro dos

valores indevidamente descontados. 

Após  o  regular  trâmite  processual,  o  Magistrado  de  primeira  instância

prolatou sentença, às fls. 99/103, julgando parcialmente procedente a ação, para declarar

a ilegalidade da exação previdenciária sobre o adicional de descanso, determinando  que

os promovidos suspendam os descontos, bem como  que o IPSEM pague as quantias

ilegalmente retiradas no prazo de cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, com

juros de mora e correção monetária, além de condenar os demandados aos honorários

advocatícios arbitrados em R$ 300,00 (trezentos reais) e determinou a remessa dos autos

a esta Corte. 
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Irresignado, o Município apelou, às fls.105/108, rebelando-se, tão somente,

em face dos  honorários,  pugnando  pela  aplicação da  sucumbência  recíproca,  com a

devida compensação.

O Instituto de Previdência também recorreu, às fls. 112/116, alegando, em

suma, que compete a Municipalidade a abstenção dos descontos e devolução de valores,

considerando que a autora é servidora da ativa, pelo que requer o provimento do recurso,

com a reforma da sentença.

Contrarrazões ofertadas às fls. 127/136. 

Instado  a  manifestar-se,  o  Ministério  Público  opinou  pela  negativa  de

seguimento do apelo do IPSEM e o provimento do recurso da Edilidade (fls. 144/151). 

É o relatório.

VOTO

De início, friso que analisarei todos os recursos conjuntamente. 

A  demanda  versa  sobre  pedido  de  suspensão  e  repetição  de  indébito

referente  às  contribuições  previdenciárias  sobre  vantagens  salariais  recebidas  pela

promovente, sob o argumento de que as mesmas não integrarão os seus proventos, por

ocasião de aposentação.

A  questão  a  ser  dirimida  é  a  legalidade  ou  não  dos  descontos

tributários no vencimento da autora da verba sobre a qual os promovidos foram

condenados e sobre a que ora se recorre, qual seja, apenas o adicional de férias. 

Com relação ao terço constitucional, a jurisprudência posiciona-se no sentido

de que se trata de parcela de natureza transitória e eventual. Assim, concebe-se que o
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servidor não irá recebê-la quando de sua aposentadoria, não podendo sofrer os aludidos

descontos, em respeito aos preceitos da contributividade e solidariedade.

Nesse sentido, trago à baila recentes arestos desta Corte de Justiça e do

Colendo STJ:

AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  ILEGALIDADE  DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  0  TERÇO  DE
FÉRIAS,  HORAS  EXTRAS,  ADICIONAL  NOTURNO,
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDAPROCEDÊNCIA PARCIAL
IRRESIGNAÇÃO  APELAÇÃO  DO  IPSEM  ALEGAÇÃO  DE
INEXISTÊNCIA DO DEVER DE PROCEDER À DEVOLUÇÃO DO
VALORES  INDEVIDAMENTE  RETIDOS  ARGUMENTO
INFUNDADO  CONTRIBUIÇÕES  RECOLHIDAS  QUE  SÃO
DESTINADAS AO APELANTE DESPROVIMENTO. Reconhecida
a incidência indevida sobre parcela remuneratória percebida por
servidor municipal,  deve a entidade autárquica, destinatária dos
valores  arrecadados,  providenciar  a  sua devolução.  REMESSA
OFICIAL  E  RECURSO  ADESIVO  RECONHECIMENTO  DA
IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA  DA  EXAÇÃO  SOBRE  O
TERÇO DE FÉRIAS, HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO
PARCELA  INDENIZATÓRIA  PERTINÊNCIA  DA  DECISÃO
APENA  EM  RELAÇÃO  AO  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  HORA
EXTRAS  ADCIONAL  NOTURNO  FICHAS  FINANCEIRAS  QUE
DEMONSTRAM  A  INCORPORAÇÃO  DESSES  VALORES
NATUREZA REMUNERATÓRIA EVIDENCIADA POSSIBILIDADE
DE INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO PREVIDENCIÁRIA HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  DERROTA  DE  PARTE  DO  PEDIDO
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CARACTERIZADA PROVIMENTO
PARCIAL  DA  REMESSA  E  DESPROVIMENTO  DO  APELO
ADESIVO. Considerando o caráter indenizatório do terço de
férias  e  das  horas  extras, é  descabida  a  incidência  de
contribuição previdenciária sobre tais parcelas. Precedentes.
Evidenciada a habitualidade do adicional noturno, tendo sido este,
inclusive,  incorporado pelo autor,  revela-se cabível a incidência
da  contribuição  previdenciária.  É  descabida  a  condenação  da
parte  promovida  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios
quando evidenciado que a parte promoveste sucumbiu de parcela
considerável dos seus pedidos. Inteligência do art. 21, caput, do
CPC. Reconhecida a sucumbência recíproca das partes, deve ser
desprovido o apelo adesivo manejado pela parte autora, já que
aquele tem por finalidade a majoração do valor  dos honorários
advocatícios  estipulados  pelo  julgador  monocrático.
TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  00120100216512001  -  Órgão
(Terceira Câmara Cível) - Relator Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos - j. Em 17/07/2012 - grifei
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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  GRATIFICAÇÕES  E
TERÇO DE FÉRIAS. CARÁTER NÃO HABITUAL. INCIDÊNCIA
DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  DESCABIMENTO.
PROCEDÊNCIA EM PARTE. APELOS DE AMBAS AS PARTES.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  -  A  contribuição  previdenciária
deve  incidir  sobre  as  verbas  remuneratórias  relativas  ao
cargo efetivo que repercutirão nos proventos futuros. Se as
gratificações  pelo  exercício  de  função  ou  cargo
comissionado,  de  chefia,  de  assessoramento  ou  direção;
sobre o terço constitucional de férias; e sobre gratificações
por  substituições  cumulativas  e  por  convocações  para  o
exercício  junto  a  instância  superior  não  serão  percebidas
pelo servidor quando se aposentar, não pode constituir base
de calculo da contribuição previdenciária.  -  Nos termos do
artigo 201, §11 da Constituição Federal, apenas as parcelas
remuneratórias de caráter habitual integram base de cálculo
da contribuição previdenciária, o que exclui a incidência do
tributo sobre as gratificações em tela e o terço de férias.2  - grifie

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  SOBRE
ADICIONAL DE FÉRIAS.  NÃO INCIDÊNCIA. ADEQUAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO
PRETÓRIO EXCELSO.1. A Primeira Seção do STJ considerava
legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço
constitucional  de  férias.2.  (...)3.  Realinhamento  da
jurisprudência do STJ, adequando-se à posição sedimentada
no  Pretório  Excelso,  no  sentido  de  que  não  incide
Contribuição Previdênciária sobre o terço constitucional de
férias,  dada  a  natureza  indenizatória  dessa  verba.
Precedentes:  EREsp  956.289/RS,  Rel.  Min.   Eliana  Calmon,
Primeira Seção, DJe 10/11/2009; Pet 7.296/PE, Rel. Min. Eliana
Calmon,  Primeira Seção,  DJe de 10/11/2009.Agravo regimental
não provido.3  (grifei)

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, tem entendimento firmado a respeito

da possibilidade de incidência da contribuição previdenciária apenas sobre as parcelas da

remuneração incorporáveis ao salário:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  AS  HORAS
EXTRAS E  O  TERÇO  DE  FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. Esta  Corte  fixou entendimento  no sentido
que somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor
sofrem  a  incidência  da  contribuição  previdenciária. Agravo

2  -  TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  20020070047523001  -  Órgão  (1ª  Câmara  Cível)  -  Relator  DR.  CARLOS
MARTINS BELTRAO FILHO – JUIZ CONVOCADO - j. Em 25/03/2010.
3 - AgRg no AgRg no REsp 1123792/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
09/03/2010, DJe 17/03/2010.
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Regimental a que se nega provimento.” (AI 727958 AgR / MG -
MINAS GERAIS . Rel. Min. Eros Grau. J. em 16/12/2008). 

EMENTA:  Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.
Prequestionamento.  Ocorrência.  3.  Servidores  públicos
federais. Incidência de contribuição previdenciária. Férias  e
horas extras. Verbas indenizatórias. Impossibilidade. 4. Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (RE  545317  AgR,
Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em
19/02/2008,  DJe-047  DIVULG  13-03-2008  PUBLIC  14-03-2008
EMENT VOL-02311-06 PP-01068 LEXSTF v. 30, n. 355, 2008, p.
306-311) 

Assim, concebo que é indevido o desconto tributário sobre o terço de

férias, devendo ser ressarcido o montante ilegalmente retirado dos vencimentos da

autora, com respeito à prescrição quinquenal. 

Em seu apelo,  alega o  Instituto  de  Previdência  que a  competência  para

cumprir o comando sentencial seria do Município, uma vez que estamos tratando com

servidor da ativa. 

Ora, estando o funcionário na atividade, cabe à Municipalidade suportar a

abstenção de futuros lançamentos de contribuição previdenciária no seu contracheque e à

autarquia  previdenciária  restituir  o  indébito  apurado,  assim  como  entende  a  pacífica

jurisprudência desta Corte, vejamos: 

APELAÇÃO.  REMESSA  NECESSÁRIA.  RECURSO  ADESIVO.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE GRATIFICAÇÕES.
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE E DO
IPSEM.  REJEIÇÃO.  INCOFORMISMO  RELATIVO  AOS
DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS  SOBRE  O  TERÇO  DE
FÉRIAS,  GRATIFICAÇÃO  PÓ-DE-CARVÃO.  SERVIÇO
EXTRAORDINÁRIO  E  “GRATIFICAÇÃO  NATUREZA  DE
TRABALHO  C.  A.  I”.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  APELAÇÃO.
PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE DO IPSEM. REJEIÇÃO. MÉRITO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA, SALVO NO PONTO EM QUE
FIXOU OS JUROS DE MORA E A CORREÇÃO MONETÁRIA.
ADEQUAÇÃO. LEI Nº 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA
LEI  Nº  11.960/09.  POSSIBILIDADE.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  RECURSO  ADESIVO.
MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS.  DESCABIMENTO.  APELO
DESPROVIDO.  REEXAME  NECESSÁRIO  PROVIDO  EM
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PARTE.  RECURSO  ADESIVO  DESPROVIDO.  1.  Estando  o
servidor na ativa, cabe ao município suportar a abstenção de
futuros lançamentos  de contribuição previdenciária  no seu
contracheque, e à autarquia previdenciária restituir o indébito
apurado, pelo que ambos ostentam legitimidade passiva para
figurarem  como  réus  neste  tipo  de  ação.  2.  É  ilegítima  a
incidência de contribuição previdenciária sobre o terço acrescido
à remuneração do servidor público por ocasião do gozo de férias
(stj,  AR  3.974/df,  Rel.  Ministro  teori  albino  zavascki,  primeira
seção, julgado em 09/06/2010, dje 18/06/2010). 3. As verbas de
natureza transitória, sem caráter remuneratório e insuscetíveis de
incorporação  por  ocasião  da  aposentação  do  servidor,  não
integram  a  base  de  cálculo  da  contribuição  previdenciária.
Precedentes  do  STJ.  4.  A  gratificação  de  pó-de-carvão  é
transitória,  portanto  não  integra  a  sua  remuneração.  5.  A
gratificação de natureza de trabalho “c. A. I”, é devida a incidência
previdenciária,  já  incorporada  a  sua  remuneração,  constituindo
patrimônio da autora, e assim, servindo de base de cálculo para
sua  aposentadoria.  6.  Nas  condenações  impostas  à  Fazenda
Pública,  independente-  mente  de  sua  natureza  e  para  fins  de
atualização  monetária,  remuneração  do capital  e  compensação
da  mora,  haverá  a  incidência  uma  única  vez,  até  o  efetivo
pagamento,  dos índices oficiais  de remuneração básica e juros
aplicados à caderneta de poupança, art. 1º-f, da Lei federal n. º
9.494/97,  com  a  redação  dada  pela  Lei  n.  º  11.960/  09,
computados  os  juros  moratórios  somente  após  o  trânsito  em
julgado,  Súmula  n.  º  188,  do Superior  Tribunal  de justiça,  e  a
correção monetária desde cada desconto indevido. 7. Sentença
alinhada ao disposto no art. 20, §4º, do CPC, que fixou em 20%
os  honorário  sucumbenciais  sobre  o  valor  da  condenação  em
causa de baixa complexidade não autoriza a elevação pretendida
em  valor  fixo.  (TJPB;  Rec.  001.2010.021643-9/001;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 14/05/2014; Pág. 18) 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
DE  SERVIDOR  MUNICIPAL.  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  DÉCIMO
TERCEIRO  SALÁRIO.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL.
AFASTADA.  MÉRITO.  ADICIONAL  DE  FÉRIAS.  VERBAS
TRANSITÓRIAS.  NÃO  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.  INCIDÊN-
CIA.  SÚMULA  Nº  688  DO  STF.  REFORMA  DO  DECISUM
APENAS  AOS  JUROS  DE  MORA,  PARA  QUE  SEJAM
CALCULADOS  NA  RAZÃO  DE  1%  AO  MÊS  A  PARTIR  DO
TRÂNSITO  EM  JULGADO,  E  À  CORREÇÃO  MONETÁRIA,
PARA  QUE  SEJA  COMPUTADA  DESDE  CADA
RECOLHIMENTO  INDEVIDO,  UTILIZANDO-SE  COMO
INDEXADOR O IPCA. PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA.
1.  O  ipsem.  Instituto  de  Previdência  social  dos  servidores
públicos municipais de campina grande ostenta legitimidade
para figurar no polo passivo de ações que dizem respeito à
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ilegalidade  de  desconto  previdenciário  sobre  verbas
percebidas por servidor público, e a restituição dos valores
indevidamente  recolhidos.  2.  A  partir  do  julgamento  da  PET
7296 (min. Eliana calmon, DJ de 28/10/09), a 1ª seção adotou o
entendimento  de  que  é  ilegítima  a  exigência  de  contribuição
previdenciária sobre a parcela de 1/3 acrescida à remuneração do
servidor público por ocasião do gozo de férias. ” (ar 3.974/df, Rel.
Ministro  teori  albino  zavascki,  primeira  seção,  julgado  em
09/06/2010,  dje  18/06/  2010).  3.  Súmula  nº  688  do  STF:  “é
legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º
salário. ” 4. O STF fixou entendimento no sentido que somente as
parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência
da contribuição previdenciária. 5. Considerando a declaração de
inconstitucionalidade  por  arrastamento  da  expressão
“independentemente de sua natureza”, contida no art. 1º-f, da Lei
federal n. º 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. º 11.960/09,
realizada pelo STF por ocasião do julgamento da adi n. º 4.425/df,
e  consoante  a  atual  jurisprudência  do  STJ,  os  juros  de  mora
incidentes nas ações de repetição de indébito tributário devem ser
calculados na razão de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado
(art. 167, parágrafo único, do CTN, e Súmula n. º 188, do Superior
Tribunal de justiça). 6. A correção monetária há de ser computada
cada recolhimento indevido, utilizando-se como indexador o ipca.
Precedentes  do  STF  e  do  stj.  (TJPB;  RNec  0007959-
78.2012.815.0011; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 14/05/2014; Pág. 18)

56059445  -  REMESSA  NECESSÁRIA.  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE SERVIDOR
MUNICIPAL.  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL.  AFASTADA.
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO RECO- NHECIDA DE
OFÍCIO.  MÉRITO.  ADICIONAL  DE  FÉRIAS.  VERBAS
TRANSITÓRIAS.  NÃO  INCIDÊNCIA.  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO. INCIDÊNCIA. SÚMULA Nº 688 DO STF. JUROS DE
MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO
DA DECISÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA. PRECEDENTE
DO  STF.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA.  1. O
município  de  campina  grande  e  o  ipsem.  Instituto  de
Previdência  social  dos  servidores  públicos  municipais  de
campina  grande  ostentam  legitimidade  para  figurarem  no
polo passivo de ações que dizem respeito à ilegalidade de
desconto  previdenciário  sobre  verbas  percebidas  por
servidor público, e a restituição dos valores indevidamente
recolhidos. 2.  É  ilegítima  a  incidência  de  contribuição
previdenciária sobre a parcela de 1/3 acrescida à remuneração do
servidor público por ocasião do gozo de férias. 3. Súmula nº 688
do STF:  “é legítima  a  incidência  da contribuição  previdenciária
sobre  o  13º  salário.  ”.  (TJPB;  Rec.  001.2011.020516-6/001;
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel.  Des. Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira; DJPB 22/04/2014)

Desembargador José Ricardo Porto 
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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL. Ação de repetição de
indébito.  Desconto  previdenciário  sobre  o  terço
constitucional de féri- as. Ônus de recolhimento da exação é
imputado exclusivamente ao município de campina grande,
na qualidade de responsável tributário. Provimento parcial- por
ter  natureza  compensatória,  não  pode  haver  exação
previdenciária sobre o terço constitucional de férias- o § 1º do art.
149 da Constituição Federal prevê a possibilidade de o município
de campina grande instituir o regime próprio de previdência social
para  seus  servidores  e,  fazendo  isso,  recebe  a  competência
tributária  para  criaram  a  respectiva  contribuição  previdenciária
para  a  manutenção  desse  sistema  contributivo-  é  através  do
ipsem  que  o  município  de  campina  grande  exerce  essa
competência, criando o regime próprio de previdência social
dos  seus  servidores.  Aquela  autarquia  municipal  possui
atribuição  para  gerir  esse  sistema  e  é  destinatário  da
arrecadação- o município de campina grande é o responsável
tributário pelo recolhimento da exação previdenciária devida
por  seus  servidores.  Essa  é  uma  obrigação  imputada  tão
somente  à  essa  edilidade-  provimento  parcial. (TJPB;  Rec.
001.2011.024.662-4/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;
Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 02/09/2013; Pág. 9)

Assim, a sentença deve ser reformada, para que a abstenção dos descontos

recaia sobre a Edilidade e a restituição seja suportada pelo IPSEM. 

O Município de Campina Grande, por sua vez, apenas se insurge em

face dos honorários, pedindo a aplicação da sucumbência recíproca, com a devida

compensação. 

Vejo que possui razão à Edilidade.

O Superior Tribunal de Justiça posiciona-se no entendimento de que para a

caracterização da sucumbência recíproca deve-se considerar quantitativamente os pleitos

deferidos e indeferidos, e não apenas o somatório da quantia a ser restituída. 

Assim, reputando que a postulante requereu em sua exordial a suspensão

dos descontos e a restituição sobre o terço de férias e o décimo terceiro salário, nota-se

que foi vencedora em uma parte dos requerimentos e vencida em outra, o que prevalece

a hipótese da aplicação da repartição sucumbencial.

Desembargador José Ricardo Porto 
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Vejamos a jurisprudência nesse norte: 

PROCESSO  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA.
VALORAÇÃO  JURÍDICA  DOS  FATOS.  AFASTAMENTO  DA
SÚMULA  07/STJ.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA
RECONHECIDA. 1. Cuida-se de Recurso Especial interposto por
contribuinte que teve seu pedido julgado parcialmente procedente,
mas foi condenado ao pagamento da verba honorária, uma vez
que  o  juízo  de  origem  considerou  a  sucumbência  mínima  da
Fazenda Nacional.  2.  Tendo a Corte de origem descrito toda a
situação  fática  para  uma  nova  valoração  jurídica,  torna-se
desnecessário  o revolvimento do conjunto fático-probatório,  não
sendo  o  caso  de  se  aplicar  o  óbice  da  Súmula  07/STJ.
Precedentes. 3. Requereu-se, na inicial, a restituição de valores
do IRPJ e da CSLL apurados nos anos de 1993, 1995, 1996, 1997
e 1998, tendo havido procedência em parte dos pleitos para se
reconhecer  como devido o saldo da CSLL referente aos anos-
calendário 1993 e 1998. Como se observa, tanto a recorrente
quanto a Fazenda Nacional foram sucumbentes na presente
ação,  não  se  havendo  falar  em  sucumbência  mínima  da
União,  mas sim de  sucumbência  recíproca.  4.  O fato de  o
valor  devido  ter  sido  significativamente  maior  do  que  o
crédito calculado não caracteriza sucumbência mínima, pois
deve  considerar-se  o  quantitativo  de  pedidos  deferidos  e
indeferidos, e não simplesmente o somatório do valor a ser
restituído. Precedente.  5.  Havendo  sucumbência  recíproca,  a
compensação  dos  honorários  advocatícios  é  possível,  mesmo
quando uma das partes é beneficiária  da Assistência Judiciária
Gratuita  (RESP  1.187.478/RS,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques, DJe 04.10.10). 6. Dessarte, o recurso deve ser provido
apenas para que a verba sucumbencial  seja proporcionalmente
distribuída e  compensada  entre as partes.  7.  Recurso Especial
provido em parte. 4

AGRAVO  REGIMENTAL.  ADMINISTRATIVO.  FGTS.
CORREÇÃO  DOS  SALDOS  DAS  CONTAS  VINCULADAS.
DIFERENÇAS DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  CRITÉRIO  DE  APURAÇÃO.
TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E
DA  RESOLUÇÃO  N.  8/08  DO  STJ,  QUE  TRATAM  DOS
RECURSOS  REPRESENTATIVOS  DE  CONTROVÉRSIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  matéria  sobre  fixação  de  sucumbência  recíproca,  em
processos referentes à correção monetária das contas vinculadas
ao FGTS, em razão das diferenças de expurgos inflacionários, foi
decidida pela Primeira Seção deste Superior Tribunal, no REsp n.
1.112.747  -  DF,  de  relatoria  do  Exma.  Min.  Denise  Arruda,
submetido ao regime do art.  543-C do CPC e da Resolução n.

4(STJ; REsp 1.211.952; Proc. 2010/0161566-3; RS; Segunda Turma; Rel. Min. José de Castro Meira; Julg.
15/03/2011; DJE 25/03/2011) 
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8/08  do  STJ,  que  tratam  dos  recursos  representativos  da
controvérsia,  publicados  no  DJe  de  3.8.2009,  desta  forma
ementado:  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO
CPC.  FGTS.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. CRITÉRIO DE APURAÇÃO.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta
Corte firmou-se no sentido de que, para efeito de apuração de
sucumbência,  em  demanda  que  tem  por  objeto  a  atualização
monetária de valores depositados em contas vinculadas do FGTS,
"deve-se levar em conta o quantitativo de pedidos (isoladamente
considerados)  que  foram  deferidos  em  contraposição  aos
indeferidos,  sendo  irrelevante  o  somatório  dos  índices"  (REsp
725.497/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 6.6.2005).
No mesmo sentido: REsp 1.073.780/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Teori
Albino  Zavascki,  DJe  de  13.10.2008;  AgRg  no  REsp
1.035.240/MG,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  José  Delgado,  DJe  de
5.6.2008; REsp 844.170/DF, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, DJ de 6.2.2007.
2.  Recurso  especial  provido.  Acórdão  sujeito  à  sistemática
prevista  no  art.  543-C  do  CPC,  c/c  a  Resolução  8/2008  -
Presidência/STJ.
2. Portanto, para consideração de sucumbência recíproca, deve-
se levar  em conta a quantidade  de pedidos deferidos  e não o
somatório dos índices.
Agravo regimental não provido.5

Assim, reconheço a sucumbência recíproca no caso, nos termos do art. 21,

caput,  do CPC, de maneira que a parte promovente e promovida arquem com o ônus

sucumbencial,  com a devida compensação, na forma da súmula 306 do STJ, frisando

que, com relação à autora, a exigibilidade ficará suspensa, por força do art. 12, da Lei nº

1060/50, ante a gratuidade da justiça. 

Por  todo  o  exposto, desprovejo  a  remessa necessária.  Ato  contínuo,

provejo, parcialmente, o apelo do IPSEM,  para que a abstenção dos descontos recaia

sobre a Edilidade e a restituição seja suportada pela autarquia, e provejo o recurso do

Município  de  Campina  Grande,  para  reconhecer  a  sucumbência  recíproca,  com  a

devida compensação dos honorários.

É como voto. 

5(AgRg no REsp 1139120/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado
em 17/06/2010, DJe 30/06/2010)
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado  em  substituição  a   Exmª.  Srª.  Desª.   Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti) e o Exmo. Des. Leandro dos Santos.

Presente à sessão Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora
de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 14 de abril de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR    

                                          J/02RJ/07
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